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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

REQUERIMENTO NÚMERO _____________0298/10.
AUTOR: Vereadora MÁRCIA LIA 

DESPACHO:
APROVADO.

Araraquara, _________________

                   _________________

                             Presidente
Considerando o disposto no inciso XIX, do artigo 17 da Lei Orgânica do Município de Araraquara, que estabelece ser competência da Câmara Municipal “solicitar informações ao Prefeito sobre assuntos referentes à Administração”;

Considerando que no dia 06 de abril p.p. a Câmara Municipal aprovou requerimento solicitando informações sobre a contratação de professores para o Assentamento Monte Alegre VI, posto que os alunos estavam sem aulas de geografia, história e inglês,  sendo certo que até a presente data a resposta ainda não chegou à subscritora do requerimento;

Considerando que as reclamações de falta de professores têm se intensificado e estendido para outras unidades educacionais, como a Emef Gilda de Mello Souza, do Jardim Indaiá, Emef do Hermínio Pagotto, do Assentamento Bela Vista, Emef Rafael de Medina, do Jardim Eliana, Emef Waldemar Saffiotti, do jardim Cruzeiro do Sul, Emef de Bueno de Andrada, Maria de Lourdes da Silva Prado, Emef Prof. Salinas Fortes, do Jardim Paraíso, Emef Henrique Scabello, do Jardim das Hortências;

Segue...
Continuação do Requerimento nº_______________0298/2010.

Considerando que a política municipal de educação de Araraquara tem sido, nestes últimos anos,  referência nacional no quesito qualidade, e que há mais de quatro meses as crianças de várias unidades escolares do município encontram-se sem professores, tendo sido penalizadas pela ausência de aulas em matérias de suma importância como português, história, geografia, inglês, artes, etc., havendo, desse modo,  o descumprimento dos princípios da educação, conforme estabelece o artigo 3º, item IX, da Lei n. 9.394/96 – LDB – que assim preceitua:   IX – “garantia de padrão de qualidade”;

Considerando ainda que a constituição federal estabelece , no artigo 208, parágrafo segundo, que  “O não oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou SUA OFERTA IRREGULAR, IMPORTA RESPONSABILIDADE DA AUTORIDADE COMPETENTE”, 

Requeiro à Mesa, satisfeitas as formalidades regimentais, seja REITERADO o ofício ao  Exmo. Sr. Prefeito Municipal, bem como ao Sr. Secretário Municipal de Educação,  a fim de que os mesmos possam nos informar quais as razões, da não contratação dos professores para a rede municipal de educação, bem como as medidas que serão objetivadas a fim de cumprir a Constituição Federal e a   LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei Federal nº 9.394/96. 

Sala de Sessões Plínio de Carvalho, 07 de junho de 2010.

MARCIA LIA

Vereadora
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